MOÇÃO Nº 63, DE 2014

O Decreto-lei Federal nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que dispõe sobre os bens imóveis da União e dá outras providências, define terrenos de Marinha do seguinte modo: 

Art. 2º São terrenos de Marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar-médio de 1831: 

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, até onde se faça sentir a influência das marés; 

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a influência das marés. 

Parágrafo único. Para os efeitos dêste artigo a influência das marés é caracterizada pela oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos, do nível das águas, que ocorra qualquer época do ano. 

Nota-se que o ano de referência (1831) para o cálculo dos limites dos terrenos de Marinha é indiciário de, no mínimo, forte imprecisão, tanto em razão da rarefeita e deficiente documentação produzida há quase dois séculos, quanto das modificações conformadoras do litoral brasileiro ocorridas desde então. Estas, ainda que discretas do ponto de vista geográfico, não podem ser desprezadas, pois ocorreram em muitas regiões de alta concentração populacional.

Urge, pois, atualizar a referência legal por meio da fixação de novo marco temporal, de modo que a demarcação da linha do preamar-médio implique posição mais realista. Tal providência terá, evidentemente, o condão de liberar áreas anteriormente classificadas como terrenos de Marinha, bem como de incorporar novas faixas de terra à mencionada categoria.

Tendo em vista as consequências da medida, seria conveniente permitir aos Municípios a administração dos novos terrenos de Marinha, bem como dos liberados, sejam eles não ocupados ou ocupados irregularmente. 

Neste sentido, tramita no Congresso Nacional o Projeto de lei nº 3201, de 2012, que altera o Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, com as finalidades de estabelecer critérios para demarcação de terrenos de Marinha e autorizar a transferência de sua administração aos Municípios. 

O referido projeto não cogita a alteração da propriedade dos terrenos de Marinha, que permaneceriam sob o domínio direto da União, mas reconhece as deficiências desta e pretende atenuá-las por meio da introdução de normas orientadas pelos vetores da descentralização e da eficiência administrativa. Eis um importante excerto de sua justificação:

“Como conseqüência da nova demarcação, certamente haverá a liberação de diversas faixas de terras, desvinculadas da condição de terrenos de Marinha e acrescidos, embora permanecendo sob o domínio direto da União. 

(...) 

Para os terrenos liberados e não ocupados, ou ocupados de forma irregular, propõe-se sua transferência aos Municípios em cuja área se localizam, que poderão fazer melhor uso destes, bem como fiscalizar e impedir sua ocupação irregular no futuro, com mais facilidade do que a União. 

Da mesma forma, após a nova demarcação, propõe-se que possa ser transferida a administração dos novos terrenos de Marinha e acrescidos aos Municípios, tendo em vista a imensidão do litoral brasileiro e a frágil estrutura da administração federal, que têm tornado bastante deficiente a execução da demarcação e a fiscalização dessas áreas. 

A União não dispõe, portanto, de meios para controlar satisfatoriamente a ocupação das áreas em questão, tanto as que se fazem em regime precário quanto as que assumem forma contratual, como é o caso dos aforamentos feitos ao longo de toda a costa. 

Não se cogita, no presente objeto, de alterar a propriedade desses terrenos. O objetivo aqui visado é somente viabilizar a transferência de sua administração aos Municípios em que se situam, cabendo ao Poder Executivo fazê-lo quando assim recomendarem as circunstâncias e, obviamente, diante da manifestação favorável das municipalidades.

A medida pretendida não poderia ser impositiva, ou incorreria em inconstitucionalidade ao impor encargo aos Municípios. Ademais, há que se fazer uma análise de conveniência em cada caso, cabendo avaliar, por exemplo, a capacidade dos Municípios para a execução das tarefas a serem delegadas. 

Outro princípio em que se baseia este dispositivo é a descentralização que vem orientando várias ações governamentais, particularmente nas áreas de saúde e educação. Acreditamos que, pela maior proximidade com as áreas em questão e pela ligação direta com os problemas locais, os Municípios poderão administrá-las com maior eficiência. E, para isso, deverão contar com a receita proveniente dos contratos de aforamento e dos termos de ocupação, que poderá ser revertida em obras e serviços em benefício da população.” (g.n.)

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela: (1) para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e a adoção de providências com a finalidade de permitir a transferência, total ou parcial, aos Municípios das receitas auferidas pela União decorrentes dos contratos de aforamento e dos termos de ocupação relativos aos terrenos de Marinha; e (2) para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 3201, de 2012, seja apreciado e aprovado com a maior brevidade possível, o qual tem por finalidade estabelecer critérios para demarcação de terrenos de Marinha e autorizar a transferência de sua administração aos Municípios, por meio da alteração do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que dispõe sobre os bens imóveis da União e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 9-6-2014.
a) Antonio Salim Curiati

